                              PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 85, DE 2007.

“Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA  DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta: 

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no Acórdão prolatado pelo Tribunal Pleno no Processo TC – 09927/026/91, que julgou  irregulares o termo de encerramento e liquidação de obrigações nº 868/98, o termo de aditamento nº 768/92, o termo de supressão parcial, modificação e aditamento nº 57/93, os termos de aditamento de nºs 384/93, 305/94, 1529/94, 388/93 e o demonstrativo de conversão de valores de 18/03/99, a notificação judicial de 04/01/00, com a cobrança do expurgo da expectativa inflacionária e as 1ª a 33ª medições com os demonstrativos de reajuste de 01/04/92 a 31/12/94, referentes ao contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano  do Estado de São Paulo – CDHU e a Master Incosa Engenharia S/A.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Sala das Sessões, em 11/10/2007

Apresentado pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, em seu Parecer nº 2649, de 2007, sobre o RGL nº 4733, de 2003.

